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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 014/2026 - SOSP | e 

(Processo Administrativo n.º 014/2026 - SOSP) ’ 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Obras e Servigos Publicos-SOSP do municipio 
de Limoeiro do Norte/CE; realizara Dispensa Eletronica, com critério de julgamento Menor 
prego, na hipétese do art. 75, inciso Il, da Lein® 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como em 
conformidade com a Instrugéo Normatival SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação 

aplicavel. 

Data de Inicio de Recebimento de Propostas: 29/07/2026 , B 
Horario de Inicio de Recebimento de Propostas: 08:00AM - HORARIO DE BRASILIA 

Data do Fim de Recebimento de Propostas: {14/08/2026 , 
Horário do Fim de Recebimento de Propostas: 08:00AM - HORÁRIO DE BRASÍLIA 

Data da Fase de Lances: 04/08/2026 , , 
Horário da Fase de Lances: 08:00AM às 14:00PM - HORARIO DE BRASILIA 
Link: https://licitamaisbrasil.com.br/ 

1 OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratagdo por dispensa de licitação para a AQUISIGAO DE EQUIPAMENTO ELETRONICO 

AEREO NAO TRIPULADO (DRONE) EM CUMPRIMENTO A DECISAO JUDICIAL 

PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0201152-502025.8.06.0303, 

HOMOLOGADA PELO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARA, DESTINADO AO 

APOIO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAGAO, MONITORAMENTO E 

ACOMPANHAMENTO DE OBRAS PUBLICAS, BEM COMO A OBTENGAO DE IMAGENS 
AEREAS DE ALTA RESOLUGAO PARA SUPORTE TECNICO E ADMINISTRATIVO DAS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIGOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE 

LIMOEIRO DO NORTE/CE, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas 

neste Aviso de Contratagéo Direta e seus angxos. 
1.2 —A contratagéo será em LOTE UNICO,.conforme tabela constante abaixo. 

ITEM 
VR.UNIT | VR, TOTAL 

DESCRIGAO DO ITEM UNIDADE | QUANT MEDIO MEDIO 

DRONE (VANT), MODELO DJI MAVIC AIR 28 FLY MCRE COMBO 
DRONE (VANT), MODELO DJI MAVIC AIR 28 FLY MORE COMBO, 
DESTINADO A CAPTURA DE IMAGENS AEREAS E APOIO TECNICO 
EM OBRAS PUBLICAS, EQUIPADO COM CAMERA DE ALTA 
RESOLUGAO COM ESTABILIZAGAO DE IMAGEM (GIMBAL), SISTEMA 
DE VOO COM GPS INTEGRADO COM FUNGOES AUTOMATICAS DE 
RETORNO, E FORNECIDO COM ACESSORIOS INCLUSOS NA UNIDADE 
VERSAO FLY MORE COMBO, CONTEMPLANDO BATERIAS 
ADICIONAIS, HUB DE CARREGAMENTO E ACESSORIOS DE 
TRANSPORTE, SENDO APLICADO NO MONITORAMENTG DE OBRAS, 
INSPEGOES TECNICAS E APOIO A LEVANTAMENTOS !/ISUAIS. EM 
CUMPRIMENTO A DECISAO JUDICIAL PROFERIDA NOS AUTOS DO 
PROCESSO N° 0201152-50.2025.8.06.0303, HOMOLOGADA PELO 
PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO CEARA. 

m
 

11.196,10 22.392,20 

TOTAL LOTE UNICO: 22.392,20 

1.2.1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participagdo em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compdem. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREGO POR ITEM, observadas as 

exigéncias contidas neste Aviso de Coftratagdo Direta e seus Anexos quanto as 

especificagbes do objeto. 

RUA CEL. ANTONIO JOAQUIM, N.° 2.121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000 / 
E-MAIL: prefeitura@limoeirodonorte.ce.gov.br 



do Norte H 
ii ia STS DDA oesTÃO aue FAz. ( 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dara mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema LICITA MAIS BRASIL, disponivel no enderego 

eletrénico https://licitamaisbrasil.com.br/. 
2.1.1  Os fornecedores deveréo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema 
de Dispensa Eletrénica para acesso ao sis:ema e operacionalizagao. 
2.1.2 Ofornecedor é o responsavel por qualquer transagao efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletronica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimanto a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainde: que por terceiros não autorizados. 

2.2 Né&o poderão participar desta dispens:a os fornecedores: 
2.2.1 Que não atendam as condigdes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 Estrangeiros que não tenham represantagéo legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrafiva ou judicialmente; 

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes werlagdes: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto tásico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

juridica, quando a contratagdo versar sokre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboragéo do projeto 

basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsavel técnico ou subcontratadc, quando a contratagao versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessarios; 

c) Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagéo, impossibilitada de 

contratar em decorréncia de sanção que Ire {oi imposta; 

d) Aquele que mantenha vinculo de nat.reza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou;antidade contratante ou com agente publico que 

desempenhe função na licitagdo ou atue 1;% fiscalização ou na gestéo do contrato, ou que 

deles seja conjuge, companheiro ou parenty em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; ” 

e) Empresas controladoras, controladat: 

de dezembro de 1976, concorrendo entre 
f) Pessoa fisica ou juridica que, nos 5:(cinco) anos anteriores a divulgagéo do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, con transito em julgado, por exploragéo de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições andlogas as de escravo ou por 

contratagdo de adolescentes nos casos vedzdos pela legislação trabalhista 

2.2.3.1Equiparam-se aos autores do projcto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econdmico; . 

2.2.3.2 Aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituicéo a 

outra pessoa, fisica ou juridica, com o intui:o de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilicito ou a utilização fraudulenta da persoralifade juridica do fornecedor; 

224 Organizagées da Sociedade Civil d2 Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Flenario); 
2.2.5 Sociedades cooperativas. : 

ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

t 
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3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÓNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, apés a” divulgação do aviso de contratagéo direta, 

encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o prego, até a data e 

o horério estabelecidos para abertura do precedimento. 

3.2.1 A proposta também devera conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalyistas assegurados na Constituigao Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, na:’ convengdes coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 Todas as especificagdes do objetc contidas na proposta, em especial o prego, 

vinculam a Contratada. Á 
3.4 Nos valores propostos estarão incusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comarciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

341 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteragao, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

35  Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variaveis, a cotagio adequada sera a que cprresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. a 

36 — Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecida’; na legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas inplica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o pre.»onente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. . 

3.8 Uma vez enviada a proposta no si'tema, os fornecedores NAO poderão retirá-la, 

substitui-la ou modifica-la; ' 

3.9 — No cadastramento da proposta inicicl, o fomecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

3.9.2. Declaro sob as penas da lei, que até 7 presente data inexistem fatos impeditivos para 

a minha habilitação no presente processo liitatério, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorréncias posteriores. 
3.9.3. Declaro que não emprego menor de: 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprego menor de 16:(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendi , nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da 

Constituigao Federal. - 

3.9.4. Declaro que a proposta apresentac 1 para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrugdo Normativa nº 2 de 16 de 

setembro de 2009 da SLTI/MP. . 

$ 

a 
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3.9.5. Declaro que não possuo, em minia cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos |ll e IV do art. 1° e no 

inciso lll do art. 5° da Constituicao Federal. 
3.9.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, 
estou ciente do cumprimento da reserva de c!)rgos prevista em lei para pessoa com deficiéncia 
ou para reabilitado da Previdéncia Social e que, se aplicado ao número de funcionarios da 
minha empresa, atendo as regras de acessidilidade previstas na legislação. 
3.9.7. Declaro que as propostas econdmicas apresentadas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
3.10 Fica facultado ao fornecedor, ao cac astrar sua proposta inicial, a parametrizagéo de 
valor final minimo, com o registro do seu lance final aceitavel (menor prego ou maior desconto, 

conforme o caso). ¢ 
3.10.1 Feita essa opgdo os lances serdo enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto 

neste aviso. 
3.10.1.1 Sem prejuizo do disposto, acima, os lances poderdo ser enviados 

manualmente, na forma da seção respective deste Aviso de Contratag&o Direta; 
3.10.2 O valor final minimo podera ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lanc ja registrado por ele no sistema. 

3.10.3 O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fomecedores ) forma da seção seguinte deste Aviso. 

4 FASE DE LANCES 
4.1 A partir das 8:00h da data estabelecija neste Aviso de Contratagéo Direta, a sessão 

publica sera automaticamente aberta pelc) sistema para o envio de lances publicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do si¢'ema eletrénico, sendo encerrado no horario de 

finalizagéo de lances também ja previsto neste aviso. 

42  lIniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. , 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valcr UNITARIO DO ITEM/LOTE. 
43 — Ofornecedorsomente poderá ofereczr valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado = registrado pelo sistema. 
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances, sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que infe'iores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos come “lances intermediarios” para os fins deste Aviso 
de Contratação Direta. . 
4.3.2 O intervalo minimo de diferenca de v: !ores ou percentuais entre os lances, que incidira 

tanto em relação aos lances intermediarios quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de ACORDO COM O VALOR ESTABELECIDO NA PLATAFORMA ELETRONICA.. 

44 Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. ' 

45  Casoofornecedornão apresente lar'ces, concorrerá com o valor de sua proposta. 

46  Duranteo procedimento, os forecegores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.7 Imediatamente após o término do pr. zo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automatica pontualmente no 
horario indicado, sem qualquer possnblhdade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 
ou mecanismo similar. 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE “'REGO 

5.1 Encerrada a fase de lances, sera veriiicada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto & adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 
52 No caso de o preço da propost: vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação ¢ condições mais vantajosas. 
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contr” proposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor )roposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.2.2 A negociação poderá ser feita com ¢ s demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o prim :iro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta p»n-naneoer acima do preço máximo definido para 
a contratação. 
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3 Estando o prego compativel, sera so .citado o envio da proposta e, se necessario, de 

documentos complementares, adequada ao Ultimo lance. 
53.1 Além da documentagdo supracitad: : o fornecedor com a melhor proposta devera 
encaminhar planilha com indicação de custos unitarios e formagéo de pregos, conforme 
modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

54 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentagéo. 
5.5  Seradesclassificada a proposta ve: Icedora que: 
5.5.1 Contiver vicios insanaveis; E 

5.5,2 Nao obedecer às especificações térmicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.5.3 Apresentar preços inexequiveis ou ermanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratagéo; (] 
5.5.4 Nao tiverem sua exequibilidade dem nstrada, quando exigido pela Administragéo; 
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanavel. 
5.6 Quando o fornecedor não conseguxr comprovar que possui ou possuira recursos 
suficientes para executar a contento o obj¢'io, sera considerada inexequivel a proposta de 

pregos ou menor lance que: 
5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global 
ou unitarios simbélicos, irrisérios ou de valor:~ero, incompativeis com os pregos dos insumos 
e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da 
dispensa não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalagbes de propnedade do préprio forne(edor para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

; 

a 
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5.6.2 Apresentar um ou mais valores da Íjnlanilha de custo que sejam inferiores àq'ueleê 

fixados em instrumentos de caráter normativi obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7 — Em contratação de obras ou serviçoã;,de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
5.7.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de pregos unitário e glotal'a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente; 
5.7.2  Serão consideradas inexequiveis as:propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orgadc | ela Administragéo. 
5.7.3 Sera exigida garantia adicional do livitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orgado p:2la Administração, equivalente a diferenca entre 

este Ultimo e o valor da proposta, sem prejizo das demais garantias exigiveis de acordo a 
Lei. 
5.8 Se houver indicios de inexequib lidade da proposta de prego, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligéncias, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9  Erros no preenchimento da planilha 130 constituem motivo para a desclassificagéo da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada psilo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoragéo do prego. 
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substancia das propostas; 
5.9.2 Considera-se erro no preenchimento :la planilha passivel de corregéo a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando n&o cabivel 
esse regime. ' 
5.10  Parafins de análise da proposta quar.;o ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrt: do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. " 
5.11 Sea proposta ou lance vencedor fo; desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivameny ¢, na ordem de classificag&o. 

512 Havendo necessidade, a sess&o sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horario para a sua continuidade. 
5.13 Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contra;agéo Direta. 

6 HABILITAÇÃO í 
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO | — 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em orimeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou'a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 2 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido (www.porte:datransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Condenaçoes Cívels por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justica 
(www.cnj.jus br/improbidade adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidéneos mantida pelo Tribunal (e Contas da União - TCU; 
6.2.1 Para a consulta de fornecedores pr-ssoa juridica podera haver a substituigéo das 
consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
6.2.2 A consulta aos cadastros será realiz: da em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sdcio majoritario, por forga do artigo ‘2 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre as 
sangdes impostas ao responsavel pela p “ática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Pubhca ‘inclusive por intermédio de pessoa juridica da 

qual seja sócio majoritario. 

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situagio do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o gestor dlllgenmaraipara verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatério de Ocorré 1cias Impedmvas Indiretas. 

6.2.2.1.1 A tentativa de burla sera verifi sada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2 O fornecedor sera convocado para manifestagdo previamente à sua 

desclassificagao 

6.2.3 Constatada a existéncia de sançao n fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
6.3  Caso atendidas as condições de pz. hupagéo a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documenos por ele abrangidos. 

6.3.1 É dever do fornecedor atualizar prex 'amente as comprovagdes constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da aber'ura da sessão publica, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentag&o atual 'ada. 

6.3.2 O descumprimento do subitem acimz implicará a inabilitagéo do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sitios eletrdnicos oficiais emis:sores de certidões lograr éxito em encontrar a(s) 

certidao(Ges) valida(s). 

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, 

necessarios a confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratagdo Direta e ja 

apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato digital, após 

solicitação da Administragéo, sob pena de ir abilitagéo. 
6.5 Somente havera a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentagdo dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em 

relação & integridade do documento digital. 
6.6 O fornecedor enquadrado como mlcropmpreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos ci Jastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimorial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. " 
6.7 — Ofornecedor provisoriamente vences;or em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os reqiisitos de habilitação cumulativamente, isto &, 

somando as exigéncias do item em que ve 1ceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
6.7.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valar(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
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68 — Havendo necessidade de analisar mifuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova dat’ e horário para a sua continuidade. 
6.9 Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitagéo, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos ex}jidos, ou apresenta-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratagéo Diizta. 

6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não ate:.der as exigéncias para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinara a proposta subsequante e assim sucessivamente, na ordem de 

classificagéo, até a apuração de uma propo.ta que atenda as especificagdes do objeto e as 

condições de habilitagdo 

6.10 Constatado o atendimento as exigên ias de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7 CONTRATAGAO 
71 Após a homologagéo e adjudicação, caso se conclua pela contratagéo, sera firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatario terá o prazo de 03 (trés) dias Uteis, contados a partir da data de sua 

convocagao, para assinar o Termo de Contreto ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair do direito a 

contratagéo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.21 Alternativamente à convocagéo para.comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administragéo podera encaminha-lo para assinatura, 

mediante correspondéncia postal com avis de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo,de 03 (trés) dias, a contar da data de seu 

recebimento. U 
7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente podera ser prorroge’lo 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitagéo 

justificada do adjudicatario e aceita pela Administragéo. 
7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou jo instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1 Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se & relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.32 A contratada se vincula à sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de 

Contratagéo Direta e seus anexos; B 

7.3.3 A contratada reconhece que as hipteses de rescisdo são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e recol hece os direitos da Administragéo previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. : 

74 O prazo de vigéncia da contrat;géo é de até 31 de dezembro de 2026 

prorrogavel conforme previsão nos anex”s a este Aviso de Contratagéo Direta. 

7.5  Na assinatura do contrato ou do instimento equivalente sera exigida a comprovação 

das condições de habilitagdo e contratag*o consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

8 SANGOES T 
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2C£Z1. quais sejam: 
8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do c-ntrato; 

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou a.+ interesse coletivo; 

8.1.3 Dar causa a inexecução total do contrato, 
8.1.4 Deixar de entregar a documentag&o exigida para o certame; 

v 
7 

RUA CEL. ANTÔNIO JOAQUIM, N.º 2.121, CEMTRO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000 
E-MAIL: prefeitura@;imoeirodonorte.ce.gov.br 

E



PFIFEITURA DE 

; Liroeiro 
dc Norte s 
BT PO Y o6sTÃO ave FAZ, ] 

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em ,lecorréncia de fato superveniente devida’mer‘{te ' 

justificado; ' 
8.1.6  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; E 
8.1.8 Apresentar declaração ou documerração falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrôn-xa ou a execução do contrato; 
8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10 Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1 Considera-se comportamento i iidéneo, entre outros, a declaragéo falsa quanto 
as condições de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da disj:ensa, mesmo apos o encerramento da fase de 
lances. F 

8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frusfrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º la Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

82 O fornecedor que cometer qualgi 2r das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo dayesponsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre  valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das inf; ações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no ;imbito da Administragéo Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sançã ,, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos 

dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de ‘Contratagdo Direta, quando não se justificar a 

imposigao de penalidade mais grave; ; 

d) Declaração de inidoneidade para Iicit]_r ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administra“&o Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos temais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; . 

8.3 — Naaplicaçãodas sanções serão cor jiderados: 
8.3.1 A natureza e a gravidade da infragécicometida; 
8.3.2 As peculiaridades do caso concreto; « 

8.3.3 As circunstancias agravantes ou ater,uantes; 
8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administragao Publica; 

8.3.5 A implantagéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagées dos órgãos de controle. 
84 Se a multa aplicada e as indenizigdes cabiveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Adr-inistração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferenca sera descontada da garar: ‘a prestada ou sera cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicagio das sangdes previstas naste Aviso de Contratagéo Direta, em hipétese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administragdo Publica. 

86 A penalidade de multa pode ser aplicesja cumulativamente com as demais sangdes. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de pratica de 

infração administrativa tipificada pela Lei n° 1:2.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administragdo pública nacional ou es'rangeira, copias do processo administrativo 

necessarias & apuragéo da responsabilidade: da empresa deveréo ser remetidas a autoridade 
& s 
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competente, com despacho fundamentadn, para ciéncia e decisão sobre a eventílal' 
instauração de investigação preliminar ou I'rocesso Administrativo de Responsabilização — 

PAR. 
88 A apuraçao e o julgamento das der rais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Admlnlstraçao Pública nacibnal ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9 O processamento do PAR não intirfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuraçã” da ocorrência de danos e prejuizos & 
Administração Pública resultantes de ato Ieº V0 cometido por pessoa juridica, com ou sem a 
participagéo de agente público. 
8.10 A aplicagao de qualquer das pet 'alidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditória e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na lel nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 
8.11  As sangdes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 7 
9.1 O procedimento sera divulgado n Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratagdes Publicas - PNCP, e enctminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastr. | Unificado - Sicaf, por mensagem eletrénica, na 
correspondente linha de fornecimento que pietende atender. 
92 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração voderá: 
9.2.1 Republicar o presente aviso com umi.:nova data; 

9.2.2 Valer-se, para a contratagéo, de prof. »sta obtida na pesquisa de pregos que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiar do-se os menores preços, sempre que possivel, 
e desde que atendidas as condições de hat itação exigidas. 

9.2.2.1No caso do subitem anterior, a ' :ontratação serd operacionalizada fora deste 

procedimento. 
9.2.3 Fixar prazo para que possa haver ad\,quagao das propostas ou da documentação de 

habilitagéo, conforme o caso. 

9.3  As providéncias dos subitens 9.2.1 e .).2.2 acima poder&o ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
94 Havendo a necessidade de realizagdo de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste / viso de Contratagéo Direta, devera ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente ds Administragio na respectiva notificagéo. 
9.5 Cabera ao fornecedor acompanhar=as operagdes, ficando responsavel pelo 6nus 
decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administragéo ou de sua desconexao. 
9.6  Não havendo expediente ou ocorreryio qualquer fato superveniente que impeça a 

realizagéo do certame na data marcada, a {:2ss80 sera automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoxario anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicagéo em contrério. x 
9.7 Os horarios estabelecidos na divulgigéo deste procedimento e durante o envio de 

lances observario o horario de Brasilia-DF,tinclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentag&o relativa ao pror.2dimento. 
9.8 No julgamento das propostas e da h bilitação, a Administragéo podera sanar erros ou 
falhas que não alterem a substéncia das prcpostas, dos documentos e sua validade juridica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficacia para fins de habilitação eif:lassificação. 
9.9 As normas disciplinadoras deste "\v:so de Contratagdo Direta serdo sempre 
interpretadas em favor da ampliagdo da csputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administragfio, o principio da isonomia, a finalidade e a 
seguranga da contratagéo. 
9.10 Os fornecedores assumem todos ot custos de preparagéo e apresentagdo de suas 
propostas e a Administragdo não sera, er; nenhum caso, responsavel por esses custos, 

independentemente da condugéo ou do resu!tado do processo de contratação. 
9.11 / Em caso de divergéncia entre dlsp: 'sicbes deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõei« o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13 Integram este Aviso de Contratação .)lreta para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 
9.13.1 ANEXO | — Documentação exw]uda para Habilitação 
9.13.2 ANEXO |l - Termo de Referé .a' 
9.13.3 ANEXO Ill — Minuta de Termo d. Contrato; 
9.13.4 ANEXO IV — Modelo da Proposta de Pregos; 

Limoeiro do Nortex: Ce, 28 de julho de 2026 
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ANEXO | - DOCUMENTAGA) EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1. Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de :ociedade por ações, o estatuto social devera vir 

acompanhado dos documentos de eleição d > seus administradores. 
1.2. DECLARAGAO do cumprimento do disposto no inciso XXXII! do art. 7º da Constituição 

Federal. . 

2. HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRA }ALHISTA 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Naciona, da Pessoa Juridica (CNPJ); 
2.2. Prova de inscrigdo no cadastro de c¢itribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do IiEitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual; 

2.3. Prova de regularidade perante a FAZE}PA FEDERAL, dentro do prazo de validade, na 

forma da lei; 

2.4, Prova de regularidade perante a FAZEN")A ESTADUAL do domicilio ou sede do licitante, 

dentro do prazo de validade, na forma da le’i 
2.5. Prova de regularidade perante a FAZEN JA MUNICIPAL do domicilio ou sede do licitante, 

dentro do prazo de validade, na forma da lei 

2.6. Prova de regularidade relativa à Syjuridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituidgss por lei, dentro do prazo de validade; 
2.7. Prova de regularidade perante a Jus:ga do Trabalho, dentro do prazo de validade 
(CNDT); ' 

3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANC. IRA 
3.1 BALANÇO PATRIMONIAL, demons ação de resultado de exercicio e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) ultin.os exercicios sociais; 
a). Os documentos referidos no item 5.5.1,limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 
3.1.1. O Microempreendedor Individual-ME!, está dispensado da apresentação do Balanço 

Patrimonial na forma do item anterior, confo, ne art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, 
$ 1° da Lei Complementar nº 123/2006, entretanto deverd apresentar a DASNSIMEI 
(Declaragdo Anual do Simples Nacional —Microempreendedor Individual); 

3.1.2. É vedada a substituigdo do Balango 1; atrimonial e da Demonstração do Resultado do 

Exercicio por balancetes ou balangos provig Yrios; 
3.1.3. As microempresas e empresas de pe ueno porte optantes pelo Simples Nacional, por 
adotarem contabilidade simplificada para os;registros e controles das operagées realizadas, 
conforme previsto no art. 27 da Lei Comyiementar_123/2006, estdo DISPENSADAS DA 
APRESENTAGAO DE BALANGO, desdc+ que apresente a DEFIS - Declaragido de 
Informagées Socioecondmicas Fiscal, com o respectivo recibo de entrega dos 2 (dois) 

últimos exercicios sociais; 
3.1.4. A proponente com menos de 01 (unf; ano de existéncia apresentara BALANGO DE 
ABERTURA, devidamente registrado na Ji ata Comercial da sede do licitante, autenticado 

por profissional credenciado 1, 
3.2. Certiddo negativa de feitos sobre FALENCIA expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro de prazo de validade; : 
3.2.1. Na ausência da Certidão, a licitante en, Recuperação Judicial deverá comprovar a sua 
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viabilidade econômica, mediante documento;,(certldão ou assemelhado) emitido pela instâ?u:ia 
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 
14.112/2020; ou homologagao do plano de recuperagéo extrajudicial, no caso da licitante se 
encontrar em recuperagao extrajudicial, nos termos do artigo 164, $ 5° da lei 14.112/2020. 

4. QUALIFICAGAO TECNICA i 
4.1. Prova de aptidão para o desempe\ no de atividade pertinente e compatlvel em 
características, quantidades e prazos comn o objeto desta contratação, por meio da 
apresentação de ATESTADO (S) OU CERTIDÃO (ÕES) expedido (a) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome : ca licitante, comprovando que a licitante 
forneceu/executou, bens/serviços com care :terísticas semelhantes e compativeis com o 

objeto do Edital; ' 
4.2. Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a) gestor(a), poderá promover 
diligência, a fim de comprovar a veracidade *o documento, conforme Inciso | do Art. 64 da 

Lei 14.133/2021. 
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ANEXO Il - TERFO DE REFERENCIA o 

1.0 DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
11 DO OBJETO: AQUISICAO DE EQUIPAMENTO ELETRONICO AEREO NAO 
TRIPULADO (DRONE) EM CUMPRIMENT? À DECISAO JUDICIAL PROFERIDA NOS 
AUTOS DO PROCESSO N° 0201152-502(25.8.06.0303, HOMOLOGADA PELO PODER 
JUDICIARIO DO ESTADO DO CEARA, D":STINADO AO APOIO DAS ATIVIDADES DE 
FISCALIZAGAO, MONITORAMENTO E ACC MPANHAMENTO DE OBRAS PUBLICAS, BEM 
COMO A OBTENGAO DE IMAGENS AER :AS DE ALTA RESOLUGAO PARA SUPORTE 
TECNICO E ADMINISTRATIVO DAS DIMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS E 
SERVIGOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE 

1.2. DA ESPECIFICAGAO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO: 

- ' ITEM 

DRONE (VANT), MODELO DJI MAVIC AIR 28 FLY MORE COMBO DRONE 
(VANT), MODELO DJI MAVIC AIR 28 FLY MORE COMEBO, DESTINADO A 
CAPTURA DE IMAGENS AEREAS E APOIO TECNICO EM QBRAS PÚBLICAS, 
EQUIPADO COM CÂMERA DE ALTA RESOLUÇÃO COM EuTABILIZAÇÃO DE 
IMAGEM (GIMBAL), SISTEMA DE VOO COM GPS INTEGRAI9 COM FUNÇÕES 
AUTOMÁTICAS DE RETORNO, E FORNECIDO COM ACES¢"ORIOS INCLUSOS UNIDADE 2| 111960 22.392,20 
NA VERSÃO FLY MORE COMBO, CONTEMPLANDO BATERIAS ADICIONAIS, 
HUB DE CARREGAMENTO E ACESSÓRIOS DE TRANSPORTE, SENDO 
APLICADO NO MONITORAMENTO DE OBRAS, INSPEÇÕES TÉCNICAS E APOIO 
A LEVANTAMENTOS VISUAIS. EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL 
PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0201152-“0.2025.8.06.0303, 
HOMOLOGADA PELO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO \ '_ARA 
TOTAL LOTE UNICO: E 22.392,20 

1.3. O prazo de vigéncia da contratagéo é d;,: até 31 de dezembro de 2026 contados a partir 

da data de assinatura do contrato, na forma~Jo artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4.0 prazo de vigéncia podera ser prorrog;;do, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
1.5. O valor total de R$ 22.392,20 (vinte e d .is mil trezentos e noventa e dois reais e vinte 

centavos). 
1.5.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e com”rciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumpriment”. integral do objeto da contratação. 
1.5.2. No que tange ao parâmetro de prego,srealizou-se a pesquisa em conformidade com os 

parâmetros dispostos no art. 23, $ 3º da Lei Hº 14.133/21. 

2. DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CO:ITRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A aquisição de equipamento eletronico à ” reo não tripulado (drone) se faz necessaria para 
atender as demandas da Secretaria de Obrê's e Serviços Púbicos do Município de Limoeiro 
do Norte/Ce, em conformidade com a dec'vão judicial proferida nos autos do processo nº 
0201152-5020258.06.0303. O uso do dree possibilitará a realização de fiscalizações, 
monitoramentos e acompanhamentos de o:ras públicas de forma mais eficiente e precisa, 
contribuindo para a melhoria da gestão púlvica e garantindo a transparencia nas ações do 

poder executivo municipal. 
2.2. Alem disso, a obtenção de i imagens c‘ alta resolug&o por meio de drone permitira o 
suporte tecnico e administrativo neoessarlo para a tomada de decisões estratégicas, bem 
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como auxiliará na identificagad de possiveis'irregularidades ou necessidades de intervenção 
nas obras em andamento. Dessa forma, a contratação desse equipamento eletrônico atende 
aos principio da eficiência, economicidade e transparéncia conforme previsto na Lei 14.133 
de licitagdes, garantindo a adequada prestag: o dos servigos publicos & populagéo de Limoeiro 
do Norte/CE . 
2.3. De acordo com as pesquisas reallzadaº pelo setor competente para o objeto em apreço, 

verificou-se que a presente contratação pod rá ser realizada com base no Art. N° 75, inciso Il 

da Lei 14.133/2021 em concordância com o Decreto nº 12.807 de 29 de dezembro de 2025. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO U & 
3.1 A descrição da solução como um todo : ncontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO “art. 6°, XXIll, alinea ‘d’ da Lei n° 14.133/21) 
4.1. a contratada devera possuir experiê; cia comprovada na prestação de servigos de 
fornecimento de equipamentos eletronicot aéreos não tripulados (drones) para órgãos 
pubicos, comprovada por meio de atestados de capacidade técnica; 
4.2. A contratada devera apresentar certiddes negativas de débitos trabalhistas fiscais e 
previdenciarios, conforme previsto na legislaco vigente; 
4.3. A contratada devera garantir a entrega lo equipamento eletrénico aéreo não tripulado 
(drone) dentro do prazo estabelecido no edit".| de licitagéo, de acordo com as especificagdes 

técnicas exigidas; 
4.4. A contratada devera oferecer garant'i minima de 12 meses para o equipamento 
fornecico, incluindo assisténcia tecnica e rej »sição de pegas, conforme preisto no Cédigo de 

Defesa do Consumidor. 
4.5. A contratada devera apresentar pro josta de pregos competitiva, de acordo com os 
valores de mercado e com a realidade econ ‘mica do municipio de Limoeiro do Norte. 
46. —A contratada devera comprovar a regzlaridade fiscal e trabalhista de seus funcionarios, 
bem como a capacidade técnica para pres!ar o suporte técnico necessario para o uso do 

equipamento eletronico aéreo não tripulado /drone). 
4.7. A contratada devera disponibilizar ti’sinamento e capacitação para os servidores da 
Secretaria de Obras e Servigos Publicos d Municipio de Limoeiro do Norte/Ce visando o 
correto manuseio e operação do equipamer..o. 
4.8. —A contratada deverá apresentar um plano de manutenção preventiva e corretiva para 

o equipamento eletrônico aéreo não tripulado (drone) garantindo a disponibilidade e eficiência 

do mesmo durante todo o periodo de wgénch do contrato. 

5. MODELO DE EXECUGAO CONTRATUA ; (art. 6°, XXIII, alinea ‘e’ da Lei nº 14.133/21) 

5.1. Condigbes de execugdo 
5.1.1. Para a execugéo do objeto, o contriyado devera executar os fornecimento de forma 

parcelada, em conformidade com as :juantidades determinadas na ORDEM DE 
FORNECIMENTO/SERVIGO, a ser emitida pela Unidade Administrativa solicitante, com as 

especificagdes e local estabelecido, onde > Gestor do Contrato atestara e comprovara a 

qualidade e quantidade ex:glda & 

5.1.2. O prazo para o início do forneciment./execução do serviço será de até 20 (vinte) dias 
úteis contadas a partir do recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante 
à contratada, bem como, da Ordem de Forn- cimento/serviço e/ou Nota de Empenho, no qual 

consta a quantidade; * 

* 
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5.1.3. Os atrasos ocasionados por motiv”. de forga maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dia útil antes dc término do prazo de entrega, e aceitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados ¢nmo inadimplemento contratual. 
5.1.4. O objeto devera ser executado em ceaformidade com as especificações estabelecidas 
neste Termo de Referência, na proposta da, empresa vencedora do certame, nos termos do 
contrato. 

e 

5.2. QUANTO AO RECEBIMENTO: . 
5.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante reci.io/guias de solicitagdo, para efeito de posterior 
verificagdo da conformidade do objeto com .is especificagdes, devendo ser feito por pessoa 
devidamente designada pela CONTRATAN’, E 
5.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedl o Termo de Recebimento Definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequehte aceitação das notas fiscais pelo Gestor da 
Contratação, devem do haver rejeição no car o de desconformidade. O recebimento definitivo 
deverd ser também atestado por comi de, no minimo, 03 pessoas devidamente 

designada pela CONTRATANTE, conforme -; artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2.3. O descumprimento de qualquer de determinagbes constantes dos itens acima, 
sobretudo no que diz respeito ao prazo d .entrega dos produtos/execugéo dos servigos, 
configura inadimplemento contratual, ensej ndo o cancelamento do contrato, sem prejuizo 

das sanções administrativas, civis e criminai;; cabiveis. 

Local e horario de entrega dos produtos/ pxecução dos servigos: 
5.2. Os produtos deverdo ser entregugs no enderego determinado pela Secretaria 

SOLICITANTE; 
5.3. — Os produtos serdo entregues no honL rio de 07hr00min as 11hr00min e de 13hr00min 
as 17hr00min. & T 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO /ART. 6°, XXIII, alinea “f” da Lei nº 14.133/21) 
6.1. ROTINA DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL. 
6.1.1. O contrato devera ser executado fielmante pelas partes, de acordo com as clausulas 

avengadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 
consequéncias de sua inexecugao total ou p+rcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem ile paralisagio ou suspensdo do contrato, o 
cronograma de execução serd prorrogadesautomaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simp!»s apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5°). 
6.1.3. A execução do contrato devera sersicompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (L 1i nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
6.1.3.1. O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a 
execução do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagéo das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1°). 
6.1.4. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que dem¢ adar decisão ou providéncia que ultrapasse sua 

competéncia (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 
6.1.5. O contratado sera obrigado a reparar,‘:orrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do cántrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorregdes resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados (Lei n° 

14.133/2021, art. 119). " 

a 
" 
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6.1.6. O contratado será responsavel pelos . Ianos causados diretamente à Administragdo ou 

a terceiros em razéo da execugdo do contrato, e não excluird nem reduzird essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 
6.1.7. Somente o contratado sera responsâJel pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execugac 'do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
6.1.7.1. A inadimplência do contratado ei, relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração à responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 
6.1.8. As comunicagdes entre o órgão ou en “.dade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalid” de, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrénica para esse fim. (IN 5/2017, art. 44, §2°). 
6.1.9. O órgão ou entidade podera convorar representante da empresa para adogéo de 
providéncias que devam ser cumpridas de i;;,:ediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

7. PAGAMENTO (art. 6°, XXIII, alinea ‘g’ d') Lei nº 14.133/21) 
7.1. O pagamento advindo da presente con' ataçao será proveniente do órgão contratante e 
será efetuado até 30 (trinta) dias contado«: da data de apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo Gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em 

nome da CONTRATADA. 
7.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 

decorrentes da execugdo do objeto, inclufiive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e com rciais incidentes, taxa de administragdo, frete, 
seguro e outros necessarios ao cumpriment) integral do objeto da contratagéo. 
7.2. O pagamento somente sera autonzadp depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 
7.3. Havendo erro na apresentagdo da P)",ta Fiscal ou dos documentos pertinentes a 
contratagdo, ou, ainda, circunstancia quesimpeça a liquidagdo da despesa, como, por 

exemplo, obrigag&o financeira pendente, dec”rrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, 

o pagamento ficara sobrestado até que a (*ontratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipétese, o prazo para pagamento ir siar-se-á após a comprovagéo da regularizagéo 

da situação, não acarretando qualquer énus para a Contratante. 
ê 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO D( FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alinea ‘h’ 
da Lei n®14.133/21) 
Forma de seleção e critério de |ulgamenk da proposta 
8.1.  Ofornecedor sera selecionado por msio da realização de procedimento de DISPENSA 
DE LICITAGAO NA FORMA ELETRONICA com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

¢ 
Regime de execução s 
8.2. empreitada indireta por preço UNITARIC- 

Critérios de aceitabilidade de pregos e 
8.3. Conforme disposto no art. 6º, inciso XX}, alinea “h" da Lei nº 14.133/2021, os preços 

propostos deverão observar os seguintes crij2rios de aceitabilidade: 
8.3.1. Compatibilidade com os pregos de,mercado: Os valores ofertados deverdo ser 
compativeis com aqueles praticados no mei,-ado, tendo como referéncia os pregos médios 

2 
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estabelecidos nas pesquisas de mercado raeizadas pelo setor de compras que servem como 

base para essa contratagao. 

Exigéncias de habilitagdo 
8.4. HABILITAGAO JURIDICA 
8.4.1. Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, ou registro empresanal 

devidamente registrado. Em se tratando dz ticiedade por agdes, o estatuto social devera vir 
acompanhado dos documentos de eleição d; seus administradores. 
8.4.2. DECLARAGAO do cumprimento do d posto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. z, 

8.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.5.1 Prova de | lnscnçao no Cadastro Nacioi al da Pessoa Juridica (CNPJ); 
8.5.2. Prova de inscrição no cadastro de cContribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do l'citante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
8.5.3. Prova de regularidade perante a FAZENDA FEDERAL, dentro do prazo de validade, 
na forma da lei; 
8.5.4. Prova de regularidade perante a FIZENDA ESTADUAL do domicilio ou sede do 

licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei; 
8.5.5. Prova de regularidade perante a FAZENDA MUNICIPAL do domicilio ou sede do 
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei; 
8.5.6. Prova de regularidade relativa & Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituido;, por lei, dentro do prazo de validade; 
8.5.7. Prova de regularidade perante a .uwiica do Trabalho, dentro do prazo de validade 
(CNDT); S 

8.6. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINAN;EIRA 
8.6.1 BALANGO PATRIMONIAL, demongtragdo de resultado de exercicio e demais 

demonstrages contabeis dos 02 (dois) Ultin 2s exercicios sociais; 

a). Os documentos referidos no item 5.5.1flimitar-se-ão ao Ultimo exercicio no caso de a 
pessoa juridica ter sido constituida há meno;; de 02 (dois) anos; 
8.6.1.1. O Microempreendedor Individual-MEI, esta dispensado da apresentagdo do 
Balango Patrimonial na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 
18-A, $ 1° da Lei Complementar nº 123/20()6, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI| 

(Declaragao Anual do Simples Nacional -ifflicroempreendedor Individual); 
8.6.1.2. É vedada a substituigio do Balango Patrimonial e da Demonstragao do Resultado do 
Exercicio por balancetes ou balangos provisórios; 
8.6.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, por 

adotarem contabilidade simplificada para ossegistros e controles das operagdes realizadas, 
conforme previsto no art. 27 da Lei Compypxmentar 123/2006, estdo DISPENSADAS DA 
APRESENTAGAO DE BALANGO, desde.que apresente a DEFIS — Declaragdo de 
Informações Socioecondmicas Fiscal, ci;m o respectivo recibo de entrega dos 2 (dois) 

ultimos exercicios sociais; 
8.6.1.4. A proponente com menos de 01 (u1*1) ano de existéncia apresentara BALANGO DE 
ABERTURA, devidamente registrado na Jl nta Comercial da sede do licitante, autenticado 

por profissional credenciado 
8.6.2. Certidão negativa de feitos sobre FI«LENCIA expedida pelo distribuidor da sede do 
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licitante, dentro de prazo de valldade i 
8.6.2.1. Na auséncia da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial devera comprovar a 
sua viabilidade econdmica, mediante docusaento (certiddo ou assemelhado) emitido pela 

instancia judicial competente; ou concesséo 'udlmal da recuperagao, nos termos do artigo 58 
da Lei 14.112/2020; ou homologagéo do wano de recuperagéo extrajudicial, no caso da 
licitante se encontrar em recuperagdo extr. qudlmal nos termos do artigo 164, § 5° da lei 
14.112/2020. 

1 

8 7. QUALIFICAGAO TECNICA 
8.7.1. Prova de aptidão para o desempe tho de atividade pertinente e compatlvel em 

características, quantidades e prazos con o objeto desta contratação, por meio da 
apresentação de ATESTADO (S) OU CERTIDÃO (ÕES) expedido (a) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome .da licitante, comprovando que a licitante 
forneceu/executou, bens/serviços com car cterísticas semelhantes e compatíveis com o 

objeto do Edital; 
8.7.2. Havendo dúvida acerca da veraCIdade do documento, o(a) gestor(a), poderá promover 
diligência, a fim de comprovar a veracidade do documento, conforme Inciso | do Art. 64 da 
Lei 14.133/2021. 

9. ADEQUAGAO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea “ da Lei nº 14.133/21) 
9.1. As despesas decorrentes da presen.s contratação correrão & conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do z.10 vigente (2026) 
9.1.1. A contratagdo será atendida: pela (s) seguinte (s) dotagdo (des): 
3201.15.122.0007.2.090 — Gerenciamento da Secretaria Municipal de Obras e Servicos 
Publicos; Elemento de Despesas nº 4.4.90.(,2.00 — Equipamentos e Material Permanente 

1 
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CONTRATO Nº - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2026 - S 9SP 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNIPAL DE 
LIMOEIRO DO NORTE - CE, ATRAVES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PUBLICOS, E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE 
,J,PECLARA. 

A PREFEITURA MUNIPAL DE LIMOEIRG DO NORTE - CE, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.891.674/0001-72, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Obra’s e Serviços Públicos com sede na Rua Cel 
Antonio Joaquim, Nº 2121, Bairro Centro Limoeiro do Norte - Ce, Ceará, neste ato 
representada pelo(a) Secretário de Obras e ervigos Públicos, Sr. José Wilson Loures Assis, 
aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa R 

estabelecida na , inscita no CNPJ/MF sob o n.º . 
neste ato representada pelo (a) Sr(a). & , portador (a) do CPF nº 

, apenas denominada de C(sNTRATADA, firmam entre si o presente TERMO 
DE CONTRATO, nos termos da Lei Federal I,° 14.133/21 — Nova Lei das Licitagdes, Artigo N° 

75, Inciso !l, mediante as clausulas e condigd s a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTD LEGAL . 
1.1. — Processo Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO tombado sob o nº XX/2026 - 
SOSP, em conformidade com o Artigo Nº 75, Inciso Il da Lei 14.133/2021. — Nova Lei das 

Licitações. : 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO R , 
2.1. O presente contrato trata-se da AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO AEREO 
NÃO TRIPULADO (DRONE) EM CUMPRIMENTO A DECISAO JUDICIAL PROFERIDA NOS 
AUTOS DO PROCESSO N° 0201152-502(:25.8.06.0303, HOMOLOGADA PELO PODER 
JUDICIARIO DO ESTADO DO CEARA, D:’&TINADO AO APOIO DAS ATIVIDADES DE 
FISCALIZAGAO, MONITORAMENTO E A JOMPANHAMENTO DE OBRAS PUBLICAS, 

BEM COMO À OBTENGAO DE IMAGE IS AEREAS DE ALTA RESOLUGAO PARA 
SUPORTE TECNICO E ADMINISTRATI) O DAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 
OBRAS E SERVICOS PUBLICOS DO MUN CIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE. 

E 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E D(; PAGAMENTO 
3.1. O presente contrato tem o valor global de RE — —(  ),aserpago de acordo com as 
ordens de compra expedidas, de conformi!ade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e 

municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada. 
3.2. O pagamento advindo da presente cont: atação será proveniente do órgão contratante e 

será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo Gestor da cofitrutação, mediante crédito em conta corrente em 

nome da CONTRATADA. 
3.3. No valor acima, estão incluídas toda . as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
o 

f 
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trabalhistas, prevnden<:|anos, flscals e comôxrcnals incidentes, taxa de administração, fre e, 

seguro e outros necessários ao cumpnmento integral do objeto da contratação. 

3.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. , 
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que' impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, dec orrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, 

o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento inisiar-se-a apés a comprovagéo da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus * L “ara a Contratante. 
3.6. Em caso de descumprimento contratual | »r parte da Contratada, que resulte em prejuízos 
à Contratante, esta poderá descontar dos valores devidos o montante correspondente aos 

danos causados, conforme disposto nas previsdes previstas no contrato e na Lei nº 
14.133/2021. 
3.7. A Contratada deverá manter atualiza suas certificagGes fiscais e trabalhistas, bem 
como todas as demais documentagées úteis ara efeito de pagamento, durante todo o periodo 
de vigéncia do contrato, sob pena de suspers3ão do pagamento até a regularizagéo da divida. 
3.8. Não sera devido qualquer reajuste ou crtreção financeira sobre o valor do contrato antes 
do prazo previsto para pagamento, salvo se determinado por disposigdes legais ou 

contratuais. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGENCIA 
4.1. O presente Instrumento produzira seus uridicos e legais efeitos a partir da data de sua 

assinatura e tera vigéncia até 31 de dezemb, o de 2026, podendo ser prorrogado nos moldes 

da Lei 14.133/2021. a4 

CLAUSULA QUINTA — DA ORIGEM DOS R' ‘CURSOS 
5.1. As despesas deste contrato corret.o por conta da dotagdo orgamentaria n° 

3201.15.122.0007.2.090 — Gerenciamento Ia Secretaria Municipal de Obras e Servigos 
Publicos; Elemento de Despesas nº 4.4.90. 5" 00 — Equipamentos e Material Permanente. 

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAGAO DI«‘S PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamen!} a cumprir integralmente as disposi¢des do 
instrumento convocatério, da Lei Federal -°. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e 

consolidada e do Decreto n.° 02/2024, de 2& de janeiro de 2024. 

6.2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
6.2.1. Executar o objeto em conformidade com as condigdes deste instrumento, no prazo 
determinado no termo de Referencia. 
6.2.2. Manter durante toda a execugéo coi ‘ratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condigdes de habilitag? > e qualificação exigidas na licitagao. 
6.2.3. Aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressdes limitadas ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021, tomando-se 

por base o valor contratual. ê 
6.2.4. Responsabilizar-se pelos danos caus'dos diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando d ; execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua ry'sponsabilidade o fato de a contratante proceder 
a fiscalizag@o ou acompanhar a execugéo cpntratual. 
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6.2.5. Responder por todas as despesas dirstas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as ot rigações relativas a salários, previdência social, 

impostos, encargos sociais e outras provicéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e espetificas de acidentes do trabalho e legislagdo 
correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na execugao contratual. 
6.2.6. Prestar imediatamente as informagéys e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando “mplicarem em indagagdes de carater técnico, 
hipétese em que serão respondidas no praz:' de 24 (vinte e quatro) horas. 
6.2.7. Substituir ou reparar o objeto contrat_al que comprovadamente apresente condigées 
de defeito ou em desconformidade com as “ specificagdes deste termo, no prazo fixado pela 
Secretaria solicitante, contado da sua notific xção. 
6.2.8. Cumprir, quando for o caso, as condi: des de garantia do objeto, responsabilizando-se 

pelo periodo oferecido em sua proposta de ‘iregos, observando o prazo minimo exigido pela 

Administragéo. S 
6.2.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 

contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da Contratante. 
6.2.10. Entregar o produto, onde o mesmao deverá obedecer às exigéncias contidas nas 

especificações deste Termo de Referênca, bem como todas e quaisquer normas ou 

regulamentações intrínsecas ao tlpo de forn« cimento. 
6.2.11. É admissível a fusão, cisão ou inc'irporagdo da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pelu. nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejan: mantidas as demais clausulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo & execução do c 3jeto pactuado e haja a anuéncia expressa da 
Administração à continuidade do contrato. * 
6.2.12. Entregar o produto licitado em cor.>rmidade com as especificações técnicas. Na 

entrega deverá ser fornecido manual e dem: 's documentos pertinentes ao objeto licitado. 
6.2.13. Serão de responsabilidade exclusiva, la empresa contratada os custos com transporte 

e quaisquer outros encargos decorrentes d ; entrega do produto, inclusive da mão de obra 
empregada. 
6.2.14. A contratada devera disponibilizar t.pmamento e capacitagdo para os servidores da 
Secretaria de Obras e Servuços Públicos d; Municipio de Limoeiro do Norte/Ce visando o 
correto manuseio e operação do equipamen'o. 
6.2.15. A contratada deverá oferecer garantia minima de 12 meses para o equipamento 
fornecico, incluindo assisténcia tecnica e reposição de peças, conforme preisto no Código de 

Defesa do Consumidor 3 
E 

6.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRA?;ANTE 
6.3.1. Solicitar a execução do objeto à cuntratada através da emissão da NOTA DE 

EMPENHO. 
6.3.2. Proporcionar à contratada todas as co dlÇOeS necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contral lal consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/2021. t 
6.3.3. Fiscalizar a execução do objeto cc.itratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorréncia, solicitar providém ‘as da contratada, que atendera ou justificara de 

imediato. a 
6.3.4. Notificar a contratada de qualquer lnegu!andade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
6.3.5. Efetuar os pagamentos devidos a cont,; atada nas condições estabelecidas neste Termo. 

6.3.6. Aplicar as penalidades previstas em lk$ e neste instrumento. 
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6.3.7. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculaclos & execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terzeiros em decorréncia de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

. . Y 
CLAUSULA SETIMA — DAS ALTERAGOE! ' E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteragdo contratual só pode::i ser feita através de aditivo, e se contemplada 
pelo art. 124 da Lei n®14.133/21, e suas alteiagbes posteriores, após apresentagéo da devida 
justificativa pela autoridade administrativa. — 
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados nã ” serão reajustados antes de decorrido o periodo 

de 12 (doze) meses. * 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou airila, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica e: traordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste g'emonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 

e a retribuição da Admlnistraçao para a justa remuneração dos serviços, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financei o inicial do contrato, na forma do art. 130 da Lei 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADE E DAS SANÇÕES: 
8.1. Comete infração administrativa o fc necedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2C21, quais sejam: 
8.1.1. Dar causa & inexecução parcial do c. ntrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do « ontrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ; o interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em cecorréncia de fato superveniente devidamente 
justificado; * 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entre jar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de valid:,de de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução vu da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou document, çao falsa eXIgida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônit;a ou a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou “ometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamentc’ niddneo, entre outros, a declaragéo falsa quanto 
as condições de participagdo, quanto ao enc;jadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da di¢ )ensa, mesmo apds o encerramento da fase de 

lances. > 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frue rar os objetivos deste certame. 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5°ta Lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
8.2, O fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens 
anteriores ficard sujeito, sem prejuizo da ;esponsabllldade civil e criminal, as seguintes 

sangdes: 
7 
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e) Adverténcia pela falta do subltem 8.1{il deste Aviso de Contratagéo Direta, quando naá 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
f) Multa de 10 % (dez por cento) sobre ,: valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das inf;ações dos subitens 8.1.1 2 8.1.12; 
Q) Impedimento de licitar e contratar no :imbito da Administragéo Publica direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sang&’), pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratagdo Direta, quando não se justificar a 
imposigéo de penalidade mais grave; 
h) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de 
licitar ou contratar no ambito da Administre 70 Publica direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo minimo de 3 (irés) . nos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos <=mais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 
8.3. — Na aplicação das sangdes serão considerados: 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infragéo cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. As circunstancias agravantes ou ateniiantes; 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Publica; 
8.3.5. A implantação ou o aperfeicoamento Je programa de integridade, conforme normas e 
orientagdes dos órgãos de controle. " 
84. Se a multa aplicada e as indenizigoes cabiveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Adrs«inistração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferenga sera descontada da garan .a prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. —A aplicação das sanções previstas | este Aviso de Contratagdo Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparagéo integral do dano causado & Administragdo Publica. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes. 
8.7. Se, durante o processo de aplicaçã, de penalidade, houver indicios de pratica de 
infrag&o administrativa tipificada pela Lei n° . 2.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 
a administragdo publica nacional ou es'rangeira, copias do processo administrativo 
necessarias à apuração da responsabilidade da empresa deveréo ser remetidas a autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual 
instauragéo de investigação preliminar ou P-ocesso Administrativo de Responsabilizagéo — 
PAR. 
8.8. —A apuragdo e o julgamento das den, ais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo & Administrag&o Publica nac 9nal ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito r srmal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR n&o inierfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuragio da ocorréncia de danos e prejuizos à 
Administração Publica resultantes de ato les ivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a 

participagéo de agente publico. v 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na L.zi nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. t 
8.11. As sangdes por atos praticados no de' jorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. " 

CLAUSULA NONA - DAS HIPOTESES DE FXTINGAO DO CONTRATO 
7 
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9.1. Constituirão motivos para extinção do c‘,‘)ntrato, a qual devera ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurado o contraiitorio e a ampla defesa, as seguintes situagdes: 
9.1.1. ndo cumprimento ou cumprimento iregular de normas editalicias ou de clausulas 
contratuais, de especificagdes, de projetos qu de prazos; 
9.1.2. desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou pc * autoridade superior; 
9.1.3. alteração social ou modificação da firalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o-contrato; 
9.1.4. decretação de faléncia ou de msolvencua civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 
9.1.5. caso fortuito ou força maior, regu[arrr ‘nte comprovados, impeditivos da execugéo do 

contrato; 
9.1.6. razbes de interesse publico, ]ustlflc das pela autoridade maxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
9.1.7. não cumprimento das obrigações re’atlvas a reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, par’fl pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendlz í 
9.2. O contratado terá direito à extinção do ¢ iontrato nas segunntes hipóteses: 

| - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarretem 
modificação do valor inicial do contrato alérrs do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
Il - Suspensão de execugéo do contrato, »or ordem escrita da Administragéo, por prazo 

superior a 3 (trés) meses; 
Il - repetidas suspensdes que totalizem 1 (noventa) dias Uteis, independentemente do 
pagamento obrigatério de indenização pr'as sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizagées e mobilizagdes e outras previstas; 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contade da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Adtinistragéo por despesas de obras, servigos ou 

fornecimentos; 13 
V - Não liberação pela Administragéo, nos p:azos contratuais, de area, local ou objeto, para 
execução de obra, servigo ou fornecimentose de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou ¢'sscumprimento das obrigagées atribuidas pelo 

contrato à Administragao relacionadas a de sapropriação, a desocupação de áreas públicas 
ou a licenciamento ambiental. 
9.3. A extinção do contrato poderá ser na fo :ma do Art. 138, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇOE“; FINAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a mantor, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos « » sua execução vinculada ao edital de licitação e 
a proposta da contratada. Y 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o dire'o de fazer uso de qualquer das prerrogativas 

dispostas na 14.133/21, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato podera ser alteredo unilateralmente pela Administragéo ou por 

acordo das partes, com as devidas justificati as, nos casos previstos na Lei N°. 14.133/21. 
10.5. A inadimpléncia da CONTRATADA co: referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere a CONTRATANT:: a responsabilidade por seu pagamento, nem 

podera onerar o objeto do contrato ou re *ringir a regularizagdo e o uso dos bens pela 
Administragdo. * 
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10.6. A CONTRATADA, na execuçao do: montrato sem prejuizo das responsabilidades 

contratuais e legais, não podera subcontrat:r parte do contrato sem a expressa autorizagao 

da Administragao. 

10.7. A Administração rejeitara, no todo cu em parte, os bens entregues em desacordo com 

o termo de referência, a proposta de preços s as condições previstas neste contrato. 

10.8. Integram o presente contrato, mdependa nte de transcrição, todas as peças que formam 

o procedimento licitatório e a proposta de pnf*os adjudicada. 

10.9. A execução do contrato será acompa! hada e fiscalizada por servidor designado pela 

secretaria demandante, de acordo com o esrabelecido no inciso XVII do art. 7º bem como no 

parágrafo 3º, do art. 39, ambos da Consmuuç o Federal/88, doravante denominada de FISCAL 

DE CONTRATO. 

10.9.1. O gestor e fiscal do contrato ora ramlnados poderão serem alterados a qualquer 

momento, justificadamente, caso haja necegj‘sidade por parte da CONTRATANTE. 

CLAUSULA ONZE - DO FORO : 
11.1. O foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE - CE é o competente para dirimir questões 

decorrentes da execução deste contrato. — - 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também 

o assinam, para que produza os seus jurídic 1s e legais efeitos. 

LIMOEIRO DO NORTE - CE, — - de de 202 .. 

José Wilson Loures Assis XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretario Municipal de Obras e 1XX)()(XX)(XXXXXX)(X)(XXXXXX)(XX)()(X 

Servigos Publicos - SOSP S CONTRATADO 

CONTRATANTE É 
TESTEMUNHAS: 

1. CPFNº, 

2. CPF N°. 
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ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA DE PRECOS 

A - 
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte 
Att. Sr(a). Pregoeiro(a)/Agente de Contratag jes. 

Ref.: Dispensa Eletrénica nº XX/2026 - SC 3P 

A Empresa ....... ., sedia la na Rua ., bairro 

................. em Estaás do ... inscrita no 
CNPJMF sob nº . 
inscrito(a) no CPF sob o nº 
seguir especificado, conforme 
epigrafe, nas seguintes condigdes: . 

, neste ato representada por . 
abaixo assinado, propée a entrega do objeto a 
feréncia do Aviso de Dispensa Eletronica em 

1. IDENTIFICAGAO DA LICITANTE: 
a. Razão Social: 

b. CNPJ e Inscriçã e cn 
c. Enderego completo: . 

d. Representante Legal 

e. Telefone, celular, fax, e-mail 

2. CONDIGOES GERAIS DA PROPOSTA: 
A presente proposta é valida por 60 (sesser .a) dias, contados da data de sua emiss&o. 

3. FORMAGAO DO PREGO: c 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA | UNID | quant | VR | VR UNIT | TOTAL 
o1 

VALOR TOTAL |RS 

Declaramos que o objeto cotado atende tocas as exigências do Aviso de Dispensa Eletronica, 
relativas à especificagéo e características, inrusive técnicas e que estamos de pleno acordo 

com todas as condições estabelecidas no A iso de Dispensa Eletronica e seus anexos. 
1. Nos pregos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administragéo, lucro, 
encargos trabalhistas e despesas com segt1os, frete, mão de obra e outras necessarias ao 
cumprimento integral do objeto deste Avi:o de Dispensa Eletronica. (DESCREVER OS 

CUSTOS, CONFORME O CASO) 
2. O prazo de entrega do objeto sera de (ob:ervar o limite maximo do Termo de Referéncia). 

3. O local de entrega do objeto serd o indicz'lo no Termo de Referéncia. 

Locsil e data 

Assinatura do iepresentante legal 

(Nom:: e cargo) 

RUA CEL. ANTONIO JOAQUIM, N.° 2.121, CE’NI’RO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000 / 
E-MAIL: prefeitura@, noeirodonorte.ce.gov.br


